Dleis

LEI N° 3938 DE 22 DE JUNHO DE 2018.

Ty

Acresce dispositivos a im)

Lei Municipal n° 1085, de
30 de dezembro de 1997,
que "Dispoe sobre o
Regime Juridico Unico dos Servidores
Publicos do Municipio, das Autarquias
e das Fundaco6es Municipais, e da
outras providéncias".

T g ™

O PODER LEGISLATIVO DE CAMPO MOURAO, Estado do Parana, aprova e eu, Prefeito
Municipal, sanciono a seguinte, LEI

O artigo 44 da Lei Municipal n° 1085, de 30 de dezembro de 1997, passa a vigorar
acrescido dos seguintes dispositivos:

"Art. 44 ...

WA critério da Administragdo Municipal o servidor publico do Municipio de Campo
Mourado poderé reduzir sua carga horaria de trabalho em até 50% (cinquenta por cento),
sem prejuizo de seus vencimentos, para atendimento a filho(a), pai, mée, cénjuge,
companheiro(a), tutelado(a), curatelado(a), portadores de deficiéncia, para 0s quais a sua
presenca seja indispensavel.

8§ 1° A reducéo de carga horaria seréa concedida exclusivamente para acompanhamento da
pessoa com deficiéncia sob responsabilidade do servidor em seu processo de habilitacdo
ou reabilitacdo, bem como para atendimento de suas necessidades basicas diarias.

§ 2° O beneficio de que trata o caput deste artigo n&o se aplica aos servidores contratados
por prazo determinado para atender a necessidade temporaria de excepcional interesse
publico.

§ 3° Os servidores ocupantes exclusivamente de cargo de provimento em comissao terao
direito ao beneficio, desde que a situacao prevista no caput do artigo 44-A desta Lei tenha
inicio apds a sua nomeacéao, 0 que devera ser comprovado por meio de documentos a
serem analisados pelo Departamento de Recursos Humanos do Municipio.

§ 4° A reducgéo da carga horaria a que se refere o caput deste artigo somente sera deferida
se 0 servidor comprovar que sua assisténcia direta ao dependente é indispensavel e nao
pode ser prestada simultaneamente com o exercicio do cargo, observados outros requisitos
descritos nesta Lei.
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§ 5° O servidor municipal que for detentor de dois cargos publicos acumulaveis no
Municipio, podera requerer o beneficio em apenas um dos cargos, podendo reduzir em até
100% (cem por cento) a jornada do cargo de menor remuneracao ou daquele que for mais
conveniente para o atendimento a pessoa deficiente, devidamente comprovado.

8 6° Quando se tratar de dois servidores ou empregados publicos do Municipio, casados ou
companheiros, que necessitem da reducéo da carga horaria a que se refere o caput deste
artigo, o beneficio sera concedido apenas a um deles.

§ 7° Em se tratando de servidores companheiros, que omitirem esta condi¢éo para burlar o
8§ 6° deste artigo ou qualquer outra tentativa de fraude para obtengdo ou manutencéo do
beneficio de reducdo da carga horaria, ficardo sujeitos a devolucao aos cofres publicos dos
valores recebidos indevidamente, sem prejuizo das demais san¢fes cabiveis."

"Art. 44-B A reducédo da carga horéaria ndo se aplica aos servidores que possuem carga
horaria igual ou inferior a vinte horas semanais.

Paragrafo Gnico. A concessao da reducdo da carga horaria ndo implicar4d em proporcional
reducdo de seus vencimentos ou compensacao de horario."

"Art. 44-C A reducao da carga horaria pode ser consecutiva ou escalonada, conforme a
necessidade da pessoa com deficiéncia sob responsabilidade do servidor, de acordo com o
requerimento, mediante comprovacao."

"Art. 44-D Para a concessao da reducéo da carga horaria para acompanhar pessoa com
deficiéncia, o servidor devera apresentar requerimento junto ao Departamento de Recursos
Humanos, munido dos seguintes documentos:

| - Requerimento fundamentado e devidamente preenchido, solicitando a reducéo da carga
horaria, contendo a descricdo do tratamento, os dias e periodos do mesmo e a
necessidade de assisténcia direta do servidor responséavel pela pessoa portadora de

deficiéncia;

Il - Laudo médico com indicacéo da CID, da deficiéncia e das limitacdes da pessoa que
necessita dos cuidados especiais;

Il - Atestado médico que comprove a necessidade de acompanhamento do servidor;

IV - Documentagédo comprobatoéria do vinculo de responsabilidade do servidor com a
pessoa com deficiéncia, para fins do § 3° do artigo 44-A desta Lei, devendo ser
apresentada a via original acompanhada de cépia, para ser atestada a sua autenticidade;

V - Copia da carteira de identidade do servidor;

VI - Copia de documento de identificacdo ou de certiddo de nascimento da pessoa com
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deficiéncia;
VII - Copia do comprovante de endereco do servidor;
VIII - Exames médicos recentes.

§ 1° O laudo médico previsto inciso Il do "caput" deste artigo devera conter
obrigatoriamente os seguintes requisitos:

| - preenchimento do documento por médico especialista na area da deficiéncia e
respectiva identificacéo do profissional,

Il - nome completo da pessoa com deficiéncia, idade e grau de parentesco com o servidor
requerente;

Il - caracterizacao por extenso do tipo e grau da deficiéncia, bem como a limitacéo por ela
causada, utilizacdo de orteses ou proteses quando for o caso, com referéncia na
Classificacao Internacional de Doencas (CID) e previséo na Classificacédo Internacional de
Funcionalidade, Incapacidade e Saude (CIF);

§ 2° O atestado médico previsto no inciso Ill do "caput” deste artigo deveréa conter
obrigatoriamente os seguintes requisitos:

| - nome completo do responsével pelo deficiente com a indicacéo da prestacéo da
assisténcia;

Il - indicac&o do tipo de terapia e a frequéncia de sua realiza¢do quando for o caso de
habilitacdo ou reabilitacdo e/ou indicacdo da necessidade do auxilio continuado, apontando
as limitacdes da pessoa com deficiéncia em realizar suas necessidades basicas.

§ 3° A pericia médica do Municipio podera solicitar a apresentagéo de outros documentos
ou exames que se fizeram necessarios para comprovar a deficiéncia ou transtorno global
do desenvolvimento.

§ 4° O servidor ficaré sujeito a visitas da equipe multiprofissional da Divisdo de Seguranca
e Medicina do Trabalho e/ou podera ser chamado a qualguer momento para comparecer na
Divisdo para acompanhamento do processo ou apresentacao de novos exames ou
documentos.

8 5° A concesséao do beneficio sera de responsabilidade da Secretaria de Fazenda e
Administracédo e dependera de prévia Pericia Médica Oficial, a qual mediante parecer
conclusivo decidira pela necessidade ou ndo do acompanhamento do servidor.

8§ 6° A reducgéo da carga horaria poderéa ser concedida:

| - até um ano, nos casos de indicacdo médica de atendimento com prazo definido;
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Il - dois anos, nos casos de indicagcdo médica de atendimento permanente, podendo ser
renovado sucessivamente por igual periodo, obedecendo aos mesmos critérios da primeira
solicitacéo.

§ 7° Os casos de prorrogacéo de reducgéo da carga horaria deverdo ser solicitados junto ao
Departamento de Recursos Humanos até trinta dias antes da data do término da reducao
de carga horaria vigente.

8 8° N&o serédo aceitos documentos rasurados, incompletos ou ilegiveis.

8§ 9° Ocorrendo o acumulo de cargos previsto no § 5° do artigo 44-A desta Lei, o servidor
devera apresentar, além dos documentos previstos nos incisos | a VIII do "caput” deste
artigo, indicacdo médica que comprove a necessidade de atendimento em horério
especifico sobre o qual recaira a reducéo da carga horaria ou comprovacéao de
atendimentos pré-agendados.

§ 10 E de responsabilidade do Departamento de Recursos Humanos do Municipio:
| - conferir a documentacao apresentada pelo requerente;

Il - autuar o processo e encaminha-lo a Divisdo de Seguranca e Medicina do Trabalho
instruido com os documentos necessarios;

Il - gerenciar e controlar, juntamente com os setores administrativos do local de lota¢éo do
servidor e a Divisdo de Seguranca e Medicina do Trabalho, os casos de concesséao da
reducdo da carga horaria, bem como o seu retorno a carga horaria normal em casos de
extincdo do beneficio.

§ 11 E de responsabilidade da Divisdo de Seguranca e Medicina do Trabalho:
| - apOs o recebimento do processo, manifestar-se sobre a necessidade ou nao da reducao
de carga horaria no prazo de vinte dias, contados do primeiro dia Gtil do recebimento dos

autos;

Il - realizar a pericia médica da pessoa com deficiéncia sob responsabilidade do servidor
requerente, bem como a andlise dos atestados e exames apresentados;

Il - em situacdes excepcionais, entrar em contato com o requerente, solicitando o
comparecimento da pessoa com deficiéncia sob sua responsabilidade junto a Pericia

Médica ou a adocao de outra medida para realizacdo da mesma;

IV - solicitar a apresentacéo de documentos complementares, de atestados e de exames
médicos, sempre que necessario;

V - realizar visitas domiciliares e/ou ao local de trabalho do servidor para acompanhamento
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do periodo de gozo deste beneficio, sempre que necessario.

§ 12 Na auséncia de pericia médica por qualquer motivo, o laudo da Divisdo de Seguranca
e Medicina do Trabalho podera ser suprido por relatério detalhado de dois profissionais
médicos da pessoa com deficiéncia, sendo um destes, obrigatoriamente, habilitado na
especialidade da deficiéncia em exame, sem prejuizo da homologacéo pelos demais
profissionais da Divisdo de Seguranca e Medicina do Trabalho e da apresentacédo da
documentacéo exigida para concessao da reducao de carga horaria para acompanhar
pessoa com deficiéncia.

§ 13 O prazo estabelecido no inciso | do § 11 deste artigo podera ser prorrogado por mais
dez dias, em casos devidamente justificados pela Divisdo de Seguranca e Medicina do
Trabalho."

"Art. 44-E E vedado ao servidor em gozo do beneficio de reducio de carga horéaria para
acompanhar pessoa com deficiéncia, a ocupacao de qualquer atividade de natureza
trabalhista, remunerada ou ndo, em qualquer horario ou local, enquanto perdurar o

beneficio no horéario da reducéo.”

"Art. 44-F A reducdo de carga horaria se extinguird a qualquer tempo com a cessacao do
motivo que a houver determinado."

"Art. 44-G Constatada qualquer irregularidade relacionada a concesséo da reducéo da
jornada de trabalho, devidamente apurada em processo proprio, havera a suspensao do
beneficio e responsabilizacdo administrativa nos termos da legislacéo pertinente."

"Art. 44-H O periodo de reducéo da carga horéria nos termos desta Lei, ndo sera contado
para fins de licenca prémio, porém o servidor podera usufruir durante o periodo de reducéo

da carga horaria a Licenca Prémio referente ao periodo aquisitivo adquirido anteriormente."

"Art. 44-1 Durante o periodo de reducéo da carga horéria previsto no artigo 44-A desta Lei, 0
servidor ndo podera:

| - realizar horas extraordinarias;
Il - exercer Cargo em Comissao ou Funcéo Gratificada;
Il - exercer Regime Diferenciado de Trabalho."

"Art. 44-J A reducdo da carga horéaria para acompanhar pessoa com deficiéncia sera
concedida através de Portaria, publicada em Org&o Oficial do Municipio."

Esta Lei entra em vigor na data da sua publicagéo.
PACO MUNICIPAL "10 DE OUTUBRO"

Campo Mourao, 22 de junho de 2018.
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Tauillo Tezelli
Prefeito Municipal
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